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RESUMO 

 

 

FERNANDES, João Renda Leal. O “mito EUA”: um país sem direitos trabalhistas? 2020. 

339 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Trabalho e Previdenciário) – Faculdade de 

Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. 

 

 

O Direito do Trabalho no Brasil tem sofrido sucessivas reformas. Nos últimos anos, a 

aprovação de múltiplas leis alterou significativamente a natureza das relações de trabalho no 

país. Em meio a essa saga reformista, há um sonho: atingir o patamar de desenvolvimento 

sócio-político-econômico dos EUA, a “América que deu certo”. Para que esse objetivo seja 

alcançado, são frequentes as alusões relativas à regulamentação (ou suposta ausência de 

regulamentação) das relações de trabalho nos EUA, vindas de políticos, empresários, 

economistas, juristas e leigos, que se baseiam geralmente em argumentos do senso comum, do 

tipo “lá não tem direitos trabalhistas, mas tem empregos”, “lá não tem CLT, Justiça do 

Trabalho ou Ministério do Trabalho”, “nos EUA, patrões e empregados podem combinar o 

que quiserem”, “devemos aprender com quem deu certo”, “precisamos de mais liberdade nas 

relações de trabalho, como ocorre nos EUA”, “quem iria querer trabalhar e morar em um país 

em que não há praticamente direitos trabalhistas? Quase todo mundo!”. Citar a suposta 

ausência de paralelo, nos EUA, tornou-se um argumento válido e corriqueiro para desmerecer 

e tratar com desdém relevantes institutos jurídicos e instituições brasileiras encarregadas da 

tutela de direitos e da resolução de conflitos trabalhistas. Diante desse cenário, o presente 

estudo busca oferecer uma singela contribuição para a devida compreensão do instigante 

universo trabalhista nos EUA e para que institutos jurídico-trabalhistas norte-americanos 

possam ser analisados, compreendidos e citados de forma correta e contextualizada. Sem 

delírios, paixões platônicas, fetiches, mitos, falácias ou incompreensões. 

 

 
  

Palavras-

chave: 

Direito do Trabalho. EUA. Mito 

EUA. Mito da Jabuticaba. Janus v. 

AFSCME. Direito Comparado. Epic 

Systems v. Lewis. Litigiosidade 

trabalhista. Class Actions. Class 

waivers. 

 

 

 

  



9 

 

ABSTRACT 

 

 

FERNANDES, João Renda Leal. The “United States Myth”: A Country Without Labor and 

Employment Rights? 2020. 339 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Trabalho e 

Previdenciário) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2020. 

 

 

Brazil has experienced substantial changes in its Labor and Employment Law over the 

past several years. The passage of certain legislative measures has altered significantly the 

nature of its labor and employment relations. At the core of these reforms, there is a hidden 

dream: achieve the same level of socio-political-economic development of the United States, 

the “America where things really work”. In order to achieve this “American Dream”, 

Brazilian politicians, economists, jurists and lay persons make frequent references to the 

regulatory regime (or lack thereof) in the American culture of labor and employment 

relations: “There are no labor rights, but there are jobs”; “there are no labor codes, labor 

courts or a Ministry of Labor”; “in the U.S., employers and employees can agree about 

whatever they want”; “we should learn from the place where things really have worked”; “we 

need more contractual freedom in employment relations, as they have in the U.S.”; “who 

would like to work and live in a country where there are almost no labor rights? Almost 

everyone!”. The assertion that the United States does not have an effective regulatory regime 

of labor relations and labor protections recently has become a conventional wisdom in Brazil 

used to disregard, discredit and treat with disdain those Brazilian institutions which are 

responsible for the enforcement of labor statutes and the resolution of employment conflicts. 

Considering this current scenario, the present study seeks to contribute to an accurate 

understanding of the labor universe in the United States, in order to review and analyze the 

American labor and employment law system without delusions, false idealisms, fixations, 

myths, fallacies and misrepresentations. 

 

  
  

Keywords: 
Labor and Employment Law. 

USA. The United States Myth. 

The Jabuticaba Myth. Janus v. 

AFSCME. Comparative Law. 

Epic Systems v. Lewis. Labor 

litigation. Class Actions. Class 

waivers. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

“Como é que eles conseguiram? Como fizeram? Por que os EUA deram certo (e 

nós não)? Como um país das Américas, também com passado colonial e escravagista, 

tornou-se a maior e mais influente economia do mundo? Por que tanta gente quer sair 

daqui e ir para lá? 

Essas são algumas perguntas que brasileiros e outros latino-americanos se fazem 

ao tentar refletir sobre razões a justificarem o protagonismo econômico-político-cultural 

alcançado pelos EUA durante o último século, o que acaba por revelar uma espécie de 

complexo de vira-lata, na famosa expressão do escritor Nelson Rodrigues. 

As respostas a tais questionamentos muitas vezes vêm acompanhadas por 

informações fora de contexto ou por visões infundadas, baseadas apenas no senso 

comum e que – em vez de se respaldarem em aspectos da formação histórico-cultural da 

sociedade norte-americana
1
 – frequentemente se valem de associações à disciplina das 

relações de trabalho e aos mecanismos de resolução de disputas trabalhistas, como se 

estes pudessem ser responsáveis, ainda que indiretamente, pelo desenvolvimento e 

progresso econômicos de um país. 

Apesar da ausência de respaldo empírico-científico, algumas visões passaram a 

se difundir de maneira veloz nos últimos anos e têm exercido forte influência no cenário 

brasileiro, onde serviram como verdadeiros paradigmas para alterações legislativas já 

realizadas ou ainda objeto de discussão no Congresso Nacional. 

Embora o protagonismo que os americanos conferem aos princípios da liberdade 

contratual e autonomia da vontade venha despertando fascínio em nosso meio jurídico 

(inclusive servindo de inspiração para pontos da Reforma Trabalhista e ensejando 

expressas citações no Supremo Tribunal Federal), ainda conhecemos relativamente 

pouco sobre a realidade jurídico-trabalhista e o modelo sindical norte-americanos, uma 

                                         
1
 Em virtude de sua consagração pelo uso (ao redor do mundo e nos próprios EUA), o presente estudo 

fará uso das expressões americano e norte-americano como sinônimos do gentílico estadunidense, muito 

embora a América do Norte abranja também o Canadá e o México, além de territórios como Bermudas, 

Groelândia, Ilha de Clipperton e São Pierre e Miquelon. Sobre a tradição cultural a legitimar o uso de 

qualquer das três expressões, v. RODRIGUES, Sérgio. Americano, norte-americano ou estadunidense? 

Revista Veja – Sobre Palavras, 21 fev. 2017. Disponível em: https://veja.abril.com.br/blog/sobre-

palavras/americano-norte-americano-ou-estadunidense/#ViewPollResults, acesso em 05 jul. 2019. 
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vez que nosso sistema recebeu historicamente maior influência de institutos advindos da 

tradição romano-germânica. 

Além disso, nosso ordenamento tem sofrido cada vez maior influência de alguns 

institutos da common law, com crescente valorização da jurisprudência e o 

reconhecimento da obrigatoriedade de determinadas espécies de precedentes judiciais 

como fontes formais do Direito (veja-se, a título exemplificativo, o art. 927 do 

CPC/2015)
2
. 

Em que pese os métodos de resolução de disputas trabalhistas e a suposta 

flexibilidade das relações de trabalho nos EUA tenham sido utilizados como 

verdadeiros modelos para diferentes propostas no Brasil, a verdade é que nossos juristas 

e legisladores raramente tiveram oportunidade de se debruçar, com alguma 

profundidade, sobre o Direito e o Processo do Trabalho norte-americanos, cuja análise 

demanda também compreensão quanto à formação política da própria sociedade 

estadunidense, e a estruturação de seu ordenamento jurídico. 

Esse relativo desconhecimento fez com que institutos do Direito norte-

americano e dados a respeito da resolução de conflitos trabalhistas nos EUA fossem 

citados, no meio jurídico-legislativo brasileiro, de forma descontextualizada ou sem 

maior embasamento científico. 

A aprovação da Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) alterou nossa CLT e 

leis trabalhistas esparsas em mais de cem diferentes itens, incluindo inúmeros pontos 

cruciais, constituindo, de longe, a mais ampla e significativa reforma já vivenciada pelo 

Direito do Trabalho no Brasil, desde o advento da CLT em 1943. No açodado processo 

legislativo levado a efeito pelo Congresso Nacional, os EUA foram frequentemente 

citados durante as audiências públicas e debates parlamentares, além de terem recebido 

expressa menção nos principais relatórios e pareceres que o projeto de lei recebeu na 

Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

Na Câmara, o relatório do Deputado ROGÉRIO MARINHO citou dados coletados 

por uma frente mista de parlamentares, que – com base em indicadores da economia dos 

                                         
2
 Nos EUA, a própria tradição da common law já faz com que os juízes considerem julgados emanados de 

Cortes Superiores (em casos com semelhantes substratos de fato e de direito) como precedentes 

vinculantes e o ensino jurídico se revela focado especialmente no método de estudo de casos. No Brasil, 

por outro lado, foram normas legais positivadas que vieram definir quais tipos de precedentes têm efeito 

vinculante e os próprios tribunais já sabem, de antemão, as hipóteses em que proferem julgamentos de 

observância obrigatória pelas instâncias inferiores. 
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EUA – estimavam a abertura de aproximadamente 14 (catorze) milhões de novos postos 

de trabalho em dez anos apenas em virtude da adoção do contrato de trabalho 

intermitente (arts. 443 e 452-A da CLT).  

Apesar de bastante diversa e visivelmente incompreendida, a experiência norte-

americana parece ter servido também, em algum grau, como inspiração para outros 

pontos da Reforma Trabalhista, como a possibilidade de utilização de arbitragem na 

resolução de conflitos individuais de trabalho (art. 507-A da CLT), a proeminência 

conferida às cláusulas de instrumentos coletivos (art. 611-A da CLT) e a autonomia 

negocial em contratos individuais de trabalho (art. 444, parágrafo único, da CLT
3
). 

O relatório do Deputado ROGÉRIO MARINHO dizia que “o respeito às escolhas 

individuais, aos desejos e anseios particulares é garantido pela nossa Lei Maior” e 

prosseguia: “não podemos mais negar liberdade às pessoas, não podemos mais insistir 

nas teses de que o Estado deve dizer o que é melhor para os brasileiros negando-os (sic) 

o seu direito de escolher. Precisamos de um Brasil com mais liberdade”. Ainda segundo 

o relator, “o povo anseia por liberdade, anseia por emprego, deseja poder empreender 

com segurança.” O documento exalta, em múltiplas partes, a liberdade de estipular 

cláusulas contratuais, tanto em sua manifestação individual quanto em sua faceta 

coletiva.
4 e 5

 

No Senado Federal, o parecer produzido pelo Senador RICARDO FERRAÇO citou 

estudo que apontava o Brasil entre os países “com uma das legislações (trabalhistas) 

mais rígidas do mundo”, enquanto os EUA figurariam no rol daqueles “com legislação 

trabalhista mais flexível”, sem qualquer menção ao fato de que a legislação trabalhista 

varia significativamente entre cada um dos diferentes estados norte-americanos. O 

relatório mencionou, ademais, estudo em que se comparava o crescimento da 

produtividade do trabalho entre 1995 e 2009, ressaltando que o Brasil “ficou muitíssimo 

abaixo do crescimento de países emergentes, em especial da China, e até abaixo do de 

economias maduras, em especial os Estados Unidos”, do que extraiu a conclusão de que 

                                         
3
 Autonomia negocial, na esfera individual, aplicável aos casos em que o empregado possui diploma 

universitário e recebe salário mensal igual ou superior a duas vezes o valor do teto do RGPS.  
4
 BRASIL, CÂMARA DOS DEPUTADOS (Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de 

Lei nº 6.787/2016, do Poder Executivo). Relatório do Deputado Federal Rogério Marinho. Disponível 

em: www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1544961. Acesso em: 26 abr. 

2019. 
5
 Em seu relatório, o Deputado Rogério Marinho fez ainda menção a reuniões realizadas com 

representantes da Câmara Americana de Comércio Brasil-Estados Unidos (Amcham) e da Seção 

Americana do Conselho Empresarial Brasil-Estados Unidos, entre outras entidades. 
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“o Brasil está ficando para trás”. Em seu relatório, FERRAÇO ainda reproduziu fala 

atribuída ao ex-presidente John F. Kennedy e citou estudos conduzidos por 

pesquisadores estadunidenses. No mesmo documento, também defendeu “que a Carta 

de 1988 foi um marco ao fazer a transição de um modelo corporativo-autoritário para 

um modelo justrabalhista de caráter mais autônomo e democrático.” Com base em um 

voto proferido pelo Ministro do STF LUÍS ROBERTO BARROSO, o Senador afirmou que 

esse modelo mais autônomo e democrático, além de defendido pela própria OIT, seria 

adotado “por democracias consolidadas”, onde “há maior liberdade dos particulares em 

produzir as normas que regem suas relações de trabalho, especialmente por meio de 

acordos e convenções coletivas.” Ainda baseado em declarações de BARROSO, o parecer 

afirmava que o Brasil “é responsável por 98% das ações trabalhistas do planeta, tendo 

apenas 3% da população mundial”.
6
 

Em sessão de julgamento no plenário do STF acerca da constitucionalidade da 

extinção da contribuição sindical obrigatória, ao citar de maneira descontextualizada o 

caso Janus v. AFSCME, 585 U.S. (2018), o Min. Luiz Fux referiu-se aos EUA como “a 

maior democracia do mundo”
7
, além de haver enfatizado alguns argumentos sobre 

liberdade de associação, sindicalização e expressão utilizados na decisão em referência, 

proferida no dia anterior pela Suprema Corte americana em apertada maioria de cinco 

votos contra quatro. O caso Janus foi expressamente mencionado nos votos escritos 

tanto do Ministro Luiz Fux quanto do Ministro Alexandre de Moraes, que 

desconsideraram tratar-se de decisão abrangendo apenas o setor público, sem menção ao 

fato de que, no setor privado, 23 (vinte e três) estados americanos ainda permitem a 

cobrança compulsória de agency fees (uma espécie de contribuição assistencial 

equivalente ou proporcional) a trabalhadores não filiados, desde que a maioria dos 

empregados tenha decidido ser representada pelo sindicato, consoante analisaremos 

detidamente na parte final do Capítulo 3. O mesmo caso Janus foi novamente citado 

pelo Ministro Fux, em sessão relativa à ADI nº 6363, que manteve a eficácia de 

                                         
6
 BRASIL, SENADO FEDERAL (Comissão de Assuntos Econômicos – CAE). Relatório do Senador 

Ricardo Ferraço no PL da Reforma Trabalhista. Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-

getter/documento?dm=5302372&ts=1553283163387 &disposition=inline. Acesso em: 14 maio 2019. 
7
 PLENO – Iniciado julgamento sobre fim da obrigatoriedade da contribuição sindical (2/2), 29 jun. 2018. 

Vídeo publicado no canal do STF no Youtube. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=yd5ha3wwK 6c&t=4511s. Acesso em: 14 maio 2019. 
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dispositivos da MP nº 936/2020 (cujo teor permite, durante período de pandemia, a 

redução de salários por acordo individual, sem a necessidade de anuência do sindicato). 

As referências genéricas aos EUA são comuns também no uso do chavão “é 

melhor ter empregos com menos direitos do que direitos em excesso e desemprego”, 

outra expressão exaustivamente repetida e com múltiplas variações a indicarem que a 

existência de direitos trabalhistas serviria como entrave à criação de empregos e ao 

desenvolvimento econômico, posicionamento muitas vezes sustentado sem respaldo 

científico. Nesse verdadeiro Manual de Direito do Trabalho dos EUA segundo o senso 

comum brasileiro, não é raro deparar-se, ainda, alguma alusão do tipo “lá não tem 

aviso-prévio ou 40% de FGTS, não tem dia de descanso semanal, adicional de horas 

extras, mas todo mundo que ir para lá!”. 

Curiosamente, o estado de Delaware
8
 – famoso paraíso fiscal dentro dos EUA, 

onde muitas sociedades empresárias se constituem, porém sem lá contratarem um único 

trabalhador ou exercerem quaisquer atividades – foi citado na exposição de motivos da 

Medida Provisória nº 881/2019 – “Liberdade Econômica” (convertida na Lei nº 

13.874/2019)
9
 como um verdadeiro exemplo a ser seguido quanto à liberdade contratual 

e econômica, paradigma de ambiente juridicamente seguro, com potencial de gerar 

renda e milhões de postos de trabalho para aqueles que se encontram em situação de 

desemprego, um absoluto non sense.         

Apesar de seu viés eminentemente contratualista, e da proeminência conferida às 

ideias de liberdade contratual e autonomia da vontade, inexiste no Direito americano 

                                         
8
 Delaware, na costa leste dos EUA, é o segundo menor estado americano em extensão territorial (área 

total inferior à da cidade de Petrópolis/RJ) e também o sexto estado menos populoso do país (população 

menor do que a de Guarulhos/SP ou São Gonçalo/RJ). 
9
 Conhecida como “MP da Liberdade Econômica”, esse diploma empreendeu – entre várias inovações 

legislativas – múltiplas alterações ao texto da CLT. Sua exposição de motivos dizia o seguinte: Inciso VIII 

– Garante que os negócios jurídicos empresariais serão objeto de livre estipulação das partes 

pactuantes, aplicando-se as regras de direito empresarial apenas de maneira subsidiária ao avençado. 

Mais de 60% das 500 maiores empresas do mundo estão registradas especificamente no Estado de 

Delaware, EUA. Isso se dá em razão de aquela jurisdição constituir um dos melhores ambientes para o 

desenvolvimento e preservação do direito empresarial. Para o Brasil caminhar nesse sentido, propõe-se 

de maneira emergencial permitir que qualquer cláusula contratual seja vigente entre os sócios privados e 

capazes que assim a definiram, inclusive aquelas que, atualmente, parecem ir em sentido contrário a 

normas de ordem pública, estritamente, do direito empresarial, contanto que não tenham efeitos sobre o 

Estado ou terceiros alheios à avença. Essa medida rapidamente permitirá que grandes empresas 

sintam-se seguras para investir e produzir no Brasil, gerando emprego e renda para os milhões de 

brasileiros que hoje se encontram desempregados (...) (BRASIL, CÂMARA DOS DEPUTADOS. 

Legislação Informatizada – Medida Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019 – Exposição de Motivos. 

Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-881-30-abril-2019-

788037-exposicaodemotivos-157846-pe.html. Acesso em: 18 out. 2019, grifos nossos). 
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positivação ou consagração de um princípio da prevalência do negociado sobre o 

legislado
10

. Tampouco há adoção de critérios de hiperssuficiência ou hipossuficiência 

econômica a justificarem a existência de regimes jurídico-trabalhistas diversos para 

determinados tipos de empregados, tal como feito nos artigos 444, parágrafo único, e 

507-A da CLT, ou como expressamente proposto, sem sucesso, durante a tramitação da 

MP nº 881 no Congresso Nacional, embora existam também trabalhadores enquadrados 

como exempt employees (aos quais não é devido o pagamento de horas extras). Nos 

EUA, aliás, merecem especial destaque os princípios da igualdade e da não 

discriminação entre trabalhadores
11

. 

A inexistência de uma CLT, Ministério do Trabalho ou Justiça do Trabalho 

especializada na resolução de conflitos laborais consiste em outro ponto reiteradamente 

citado (e, por vezes, enfatizado) quanto à realidade norte-americana, consoante teremos 

a oportunidade de examinar ao longo do Capítulo 2. 

São visíveis, portanto, sob diversos enfoques, a influência e o fascínio que os 

EUA e seus valores históricos de liberdade (contratual e econômica) passaram a exercer 

no Brasil, constituindo verdadeiro paradigma em alterações legislativas já realizadas e 

ainda objeto de discussão em matéria trabalhista, e servindo como fonte de inspiração à 

jurisprudência de nossa Corte Constitucional. 

Em meio a esse cenário de sonho e encantamento (para alguns, quase um fetiche 

ou obsessão), o presente trabalho procura colaborar para a devida compreensão quanto à 

dinâmica das relações de trabalho e dos principais mecanismos de acesso à justiça e 

resolução de conflitos trabalhistas existentes nos EUA. 

A elaboração deste estudo surge após termos participado da disciplina Direito 

Constitucional Comparado: a Suprema Corte dos EUA, ministrada pelo Prof. Cássio 

Casagrande na Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense (UFF), em 

cujo seminário de conclusão tivemos a oportunidade de apresentar trabalho intitulado A 

Suprema Corte dos EUA e o Direito do Trabalho: análise dos casos Epic Systems v. 

Lewis e Janus v. AFSCME.  

                                         
10

 O que existe são precedentes judiciais reconhecendo direitos renunciáveis ou irrenunciáveis através de 

acordos coletivos, além de alguns dispositivos legais esparsos que permitem negociação coletiva sobre 

determinados direitos previstos em lei, consoante analisaremos no Capítulo 3.  
11

 Sobre o tema v. DRAY, Guilherme Machado. A influência dos Estados Unidos da América na 

afirmação do princípio da igualdade no emprego nos países da lusofonia: a propósito dos 50 anos do 

Civil Rights Act of 1964 (Title VII). Coimbra: Almedina, 2016. 
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A temática desenvolvida é decorrência também de nossa permanência, por três 

semestres, como pesquisador visitante (Visiting Researcher), sob orientação do Prof. 

David Rosenberg, no Programa de Pós-Graduação da Harvard Law School, Cambridge, 

estado de Massachusetts, EUA. Além do acesso às obras e bases de dados disponíveis 

nas bibliotecas da Universidade de Harvard, isso possibilitou frequência e participação a 

seminários jurídicos e às aulas das disciplinas de Direito Coletivo do Trabalho (Labor 

Law), Discriminação no Emprego (Employment Discrimination) e História 

Constitucional II: da Reconstrução ao Movimento pelos Direitos Civis (Constitutional 

History II: From Reconstruction to the Civil Rights Movement), ministradas pelos 

Professores Benjamin Sachs, Steve Churchill e Michael J. Klarman, respectivamente. 

Tivemos a honra de frequentar, ademais, as aulas de Direito Coletivo do Trabalho 

(Labor Law) e Direito Individual do Trabalho (Employment Law) na Northeastern 

University School of Law, em Boston/MA, ministradas pelos Professores Karl Klare e 

James Shaw, que também muito nos auxiliaram na elaboração deste estudo. Aliás, 

várias análises ao longo deste trabalho refletem parte do valiosíssimo debate travado nas 

aulas dos referidos professores. 

O texto ora apresentado, portanto, é fruto de atividades de pesquisa 

desenvolvidas em ao menos quatro diferentes instituições de ensino: UERJ, UFF, 

Harvard Law School e Northeastern University School of Law. 

No aspecto metodológico, este trabalho faz uso do método comparativo, com o 

estudo de institutos, microssistemas e categorias presentes no ordenamento jurídico 

norte-americano, analisados em comparação com institutos do Direito brasileiro. A 

pesquisa valeu-se, ainda, do levantamento e análise de algumas das principais decisões 

da Suprema Corte dos EUA em matéria trabalhista, assim como de leis federais e 

algumas leis estaduais e locais de particular relevância. 

Cumpre, desde já, alertar que a análise do Direito em país de tradição da 

common law envolve a compreensão de contextos culturais e históricos em que 

determinados casos foram decididos pelos tribunais, em especial pela Suprema Corte. 

Ademais, é importante conhecer minimamente a história de um país antes de que se 

possa tentar entender e comparar seus ordenamentos, pois institutos jurídicos surgem 

em contextos únicos que os modelam. Como advertem STEVEN GOW CALABRESI, 
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BRADLEY G. SILVERMAN e JOSHUA BRAVER, “comparar as decisões constitucionais sem 

uma mínima análise histórica é um esforço estéril e infrutífero”
12

. 

Foi levada a efeito, ademais, pesquisa de campo, com visitas institucionais, 

comparecimento a audiências e realização de entrevistas em múltiplas entidades: 

 visita à Massachusetts Commission Against Discrimination (MCAD), 

agência do estado de Massachusetts que lida com conflitos relativos à 

discriminação, em especial nas relações de trabalho; 

 visita e assistência à audiência no escritório de Boston (Região nº 1) da 

National Labor Relations Board (NLRB), além de entrevista com os 

advogados integrantes do staff na NLRB Drs. Laura Sacks e Gene Switzer; 

 duas visitas à Supreme Judicial Court (SJC) de Massachusetts, em diferentes 

ocasiões;  

 visitas à Câmara de Representantes e ao Senado Federal; 

 duas visitas à Suprema Corte dos EUA, em diferentes ocasiões; 

 visita e assistência a audiências na Justiça Estadual de Massachusetts – 

Edward W. Brooke Courthouse, Boston/MA; 

 visita à sede (escritório central) do  UFCW – United Food and Commercial 

Workers International Union (Sindicato Unificado dos Comerciários e 

Trabalhadores em Alimentação), em Washington DC, e entrevista com os 

advogados de seu corpo jurídico Drs. Sarai King e Peter Ford; 

 visita à sede da National Labor Relations Board, em Washington DC, onde 

fomos recebidos pelo Diretor de Relações Públicas e Legislativas Dr. Edwin 

Egee e pelo Presidente da NLRB, Dr. John F. Ring; 

 visita ao escritório de Washington DC da Equal Empoyment Opportunity 

Commission, agência federal especializada em receber, apurar e resolver 

casos de discriminação no emprego; 

 visita à Corte Federal Distrital de Maryland e entrevista com o Juiz Federal 

Peter J. Messitte e com o advogado e assessor sindical Dr. Stanley Gacek; 

 visita ao National Constitution Center, Independence Hall, Congress Hall, 

                                         
12

 CALABRESI, Steven Gow; SILVERMAN, Bradley G.; BRAVER, Joshua. The U.S. Constitution and 

comparative constitutional law: texts, cases, and materials (University casebook series). St. Paul, MN: 

Foundation Press, 2016, p. 85.  
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Carpenters’ Hall (onde realizado o Primeiro Congresso Continental) e à 

antiga sede da Suprema Corte (no edifício do Old City Hall), todos na 

Filadélfia/PA. 

Para facilitar a compreensão dos leitores, realizamos ao longo de todo o trabalho 

múltiplas traduções livres de dispositivos legais e trechos de decisões de tribunais 

judiciais e administrativos dos EUA. Nas ocasiões em que entendemos pertinente ou 

relevante, optamos por indicar também as respectivas expressões originais em língua 

inglesa. 

Ao longo do desenvolvimento da pesquisa, tivemos a oportunidade de elaborar 

um glossário inglês–português, com traduções e explicações dos principais termos do 

universo jurídico-trabalhista americano. Pela potencial utilidade prática e acadêmica 

desse material, decidimos sistematizá-lo e incorporá-lo às páginas finais do presente 

estudo (Apêndice 1). Imagens e gráficos encontram-se reproduzidos no Apêndice 2.  

Ainda no que se refere à estrutura adotada, o Capítulo 1 oferece noções 

introdutórias elementares sobre o sistema jurídico dos EUA, indispensáveis à 

compreensão da complexa realidade trabalhista analisada em seguida. O Capítulo 2 

expõe algumas das principais fontes de Direito do Trabalho naquele país, além de 

revelar a existência de instituições estatais especializadas no trato da matéria trabalhista. 

O Capítulo 3 oferece análise quanto à estruturação do sistema de Direito Coletivo do 

Trabalho no setor privado, enquanto o Capítulo 4 examina determinados institutos e 

direitos individuais trabalhistas ignorados por muitos daqueles que insistem, no Brasil, 

em citar os EUA como um paraíso de desregulamentação nas questões laborais. No 

Capítulo 5, por fim, analisam-se institutos processuais e estatísticas reveladoras de que 

altos índices de litigância trabalhista certamente não são uma exclusividade brasileira. 

O presente estudo, obviamente, não tem qualquer pretensão de exaurir ou 

esgotar o exame do Direito do Trabalho nos EUA. Está, aliás, a anos-luz de distância 

desse propósito, face aos diferentes sistemas trabalhistas encontrados nos setores 

público e privado de cada um dos estados, e até mesmo às particularidades existentes 

nas realidades locais de cidades, condados e municípios, algo completamente diferente 

da realidade brasileira (onde a União detém competência exclusiva para legislar sobre 

Direito do Trabalho e Processo do Trabalho). Isso sem contar as infindáveis decisões e 

regulamentações expedidas por agências e órgãos administrativos federais e estaduais, 
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além do vasto rol de precedentes (principal fonte do Direito na tradição da common law) 

emanados dos tribunais de todos os entes da federação.  

De forma exemplificativa, podemos dizer que apenas as discussões sobre 

cálculos de horas extras, natureza jurídica de determinados benefícios pagos in natura 

pelo empregador (questões relevantes para verificação de adimplemento do salário-

mínimo ou apuração do valor da hora normal que servirá de base para o cálculo das 

horas extras), abrangência e cobertura de determinadas leis, elegibilidade a algumas 

licenças ou ao seguro-desemprego – temas que sequer serão abordados neste breve 

estudo – já renderiam cada qual uma obra à parte. Foram aqui selecionados e 

examinados, contudo, apenas alguns institutos que nos pareceram mais relevantes à luz 

de uma análise comparativa e do corte metodológico que optamos por utilizar. 

Aos que insistem em sonhar que os EUA seriam um paraíso de 

desregulamentação das relações de trabalho, onde inexistentes mecanismos estatais 

especializados na efetivação de leis trabalhistas ou na resolução dos impasses entre 

capital e trabalho, talvez a leitura do presente estudo possa se revelar um tanto quanto 

frustrante ou até mesmo traumática.  

Àqueles que apreciam os estudos de Direito Comparado e de História – e 

admiram, como nós, a extraordinária História americana – esperamos que a leitura possa 

se mostrar agradável e prazerosa, ao revelar institutos e uma tradição jurídico-trabalhista 

estruturados sob bases consideravelmente diversas da existente no Brasil e demais 

países de língua portuguesa.  

Apesar de todas as diferenças, é interessante também observar que novos 

desafios parecem colocar sob semelhante provação nossos tradicionais sistemas 

trabalhistas, por mais distintas que sejam suas bases estruturantes. Tanto no Brasil 

quanto nos EUA, tentamos atualmente oferecer respostas a algumas questões em 

comum: como oferecer meios de negociação coletiva ou alguma proteção social a 

pessoas que exerçam suas atividades sob demanda em plataformas digitais? Como os 

clássicos arquétipos trabalhistas e previdenciários responderão a essa revolução 

tecnológica que se reflete de forma tão drástica nas relações de trabalho? Qual papel um 

direito emergencial do trabalho pode desempenhar na amenização dos devastadores 

efeitos de uma pandemia sem precedentes?  
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Nesse contexto de indagações e incertezas, entender as particularidades e o 

funcionamento de cada sistema torna-se igualmente relevante para a correta 

compreensão quanto às maneiras como esses novos desafios e dificuldades vêm sendo 

enfrentados. 

O presente estudo busca, assim, oferecer uma singela contribuição para que 

institutos jurídico-trabalhistas dos EUA possam ser analisados, compreendidos e citados 

de forma devidamente contextualizada. Sem delírios, paixões platônicas, fetiches, mitos, 

falácias ou incompreensões. 

Rio de Janeiro, junho de 2020. 
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